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PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002341-44.2012.815.0241 — Comarca de Monteiro
Relator :Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de 

Sá e Benevides.
Apelante :Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT. 
Advogado :Rostand Inácio dos Santos. 
Apelados :Ana Cecília Tomaz Chavez
Advogado :Severino Vilmar Gomes 

PRELIMINAR  DE  AUSÊNCIA DE  INTERESSE  DE  AGIR  —  SEGURO 
DPVAT —  AUSÊNCIA DE  LAUDO  DO  IML —  DESNECESSIDADE  — 
COMPROVAÇÃO  DO  SINISTRO  E  DO  DANO  DECORRENTE  — 
REJEIÇÃO. 

— Existindo laudo diagnosticando dano indenizável nos termos da Lei de regência do  
seguro DPVAT e declaração por parte da seguradora confirmando a força probante do 
documento,  configura-se  descabida a alegação de ausência  de laudo emitido pelo iml. 
(TJPB; AC 0025118-34.2012.815.0011; Terceira Câmara Especializada Cível;  Rel.  Juiz  
Conv. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 15/04/2014; Pág. 18)

MÉRITO  —  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO  DPVAT   — 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DA AÇÃO  —  APELAÇÃO  CÍVEL — 
IRRESIGNAÇÃO —VALOR ARBITRADO DE FORMA CORRETA 
—  ALEGAÇÃO  DE    EXISTÊNCIA  DE  SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA  —  SENTENÇA  QUE  ACATA  PARCIALMENTE  O 
PEDIDO DO AUTOR — OCORRÊNCIA — APLICAÇÃO DO ART. 
21 DO CPC — PROVIMENTO PARCIAL.

—  A  sucumbência  recíproca  significa  a  distribuição  proporcional  das  despesas  e  
honorários que o "juízo" entende pertinente a cada litigante. (AgRg no Ag 365.136/SP, Rel.  
Ministro   HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  11/03/2008,  DJe  
26/03/2008).

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar suscitada, e dar provimento parcial ao 
recurso, nos termos do voto relator. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta em face da sentença de fls. 112/120, 



proferida pelo Juízo da Comarca de Monteiro, nos autos da Ação de Cobrança de Seguro DPVAT 
proposta por Ana Cecília Tomaz Chavez em desfavor da recorrente. 

Na sentença, o Juízo a quo julgou parcialmente procedente o pedido, para 
condenar a “Seguradora Líder Consórcios do Seguro DPVAT S/A, ao pagamento da quantia de R$  
1.358,00 (hum mil trezentos e cinquenta e oito reais), ao promovente, devidamente atualizada pelo 
INPC e acrescida de juros de 1% ao mês, a partir do requerimento administrativo.”

Inconformada, a recorrente suscita, preliminarmente, a ilegitimidade ativa 
da autora e carência da ação por falta de interesse de agir. No mérito, discorre acerca da inexistência 
de nexo de causalidade entre os fatos e os danos suportados, a incidência de correção monetária a 
partir  do  ajuizamento  da  ação  e  a  necessidade  de  abatimento  dos  valores  já  recebidos, 
administrativamente, pelos pais da vítima. 

Contrarrazões pelo desprovimento às fls. 155/159.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu parecer de 
fls.  155/156,  opinou  pela  rejeição  da  preliminar,  e,  no  mérito,  reconheceu  a  existência  de 
sucumbência recíproca, pugnando assim  pelo provimento parcial do recurso

É o relatório. 

Voto. 

I - Da preliminar de carência da ação ante a inexistência do laudo do IML

O apelante afirma que há uma carência probatória nos autos em razão da 
ausência de laudo do IML atestando as lesões sofridas pelo promovente.

A referida tese não merece guarida. É que conforme Jurisprudência desta 
Corte, a legislação vigente do DPVAT estabelece, em seu art. 5º, que para o recebimento do seguro 
basta a comprovação da ocorrência do sinistro e do dano decorrente, não estabelecendo o laudo do 
IML como condição  de  ação  da  cobrança  do  seguro  obrigatório.  Ademais,  conforme  pode ser 
visualizado às fls.18/19, o demandante juntou aos autos documentos que comprovam suas lesões, 
sendo estes  suficientes para aferir a veracidade de suas afirmações. 

A respeito do tema, a jurisprudência assim vem se manifestando:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  OBRIGATÓRIO.  DPVAT. 
ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.  INVALIDEZ  PERMANENTE.  PRELIMINAR  DE 
SENTENÇA  ULTRA  PETITA.  CONSTATAÇÃO  DO  ERROR  IN  PROCEDENDO. 
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA  QUE  DETERMINA  O  PAGAMENTO  DE 
QUANTUM INDENIZATÓRIO SUPERIOR AO PLEITADO NA PEÇA DE INGRESSO. 
LIMITAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO AO PEDIDO INICIAL E ANULAÇÃO 
DO  EXCESSO.  ACOLHIMENTO.  (...)  Existindo  laudo  diagnosticando  dano 
indenizável nos termos da Lei de regência do seguro DPVAT e declaração por parte 
da seguradora confirmando a força probante do documento, configura-se descabida a 
alegação  de  ausência  de  laudo  emitido  pelo  iml. Diante  do  exposto,  acolhida  a 
preliminar de sentença ultra petita, não conhecida a preliminar de carência de ação por 
falta de interesse de agir, e, no mérito, em face do acolhimento da preliminar, resulta o 
provimento parcial à apelação. (TJPB; AC 0025118-34.2012.815.0011; Terceira Câmara 
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 15/04/2014; Pág. 18) 

Agravo  de  instrumento.  Ação  de  cobrança  de  seguro  DPVAT.  Decisão  interlocutória 



condicionando o ajuizamento da demanda à apresentação de laudo de iml e de quesitos nos 
termos do art. 276 do CPC. Desnecessidade. Precedentes do STJ e desta corte de justiça. 
Provimento. A legislação vigente do DPVAT estabelece,  em seu art.  5º,  que para o 
recebimento  do  seguro basta  a  comprovação da ocorrência do sinistro  e  do  dano 
decorrente, não estabelecendo o laudo do iml como condição de ação da cobrança do 
seguro  obrigatório. A ausência  de  formulação  de  quesitos  ou  indicação  de  assistente 
técnico na forma do que dispõe o art. 276 do CPC, opera a preclusão consumativa em 
relação a este ato processual, entretanto, jamais à extinção do processo por indeferimento 
da petição inicial. (TJPB; AI 2001411-02.2013.815.0000; Segunda Câmara Especializada 
Cível; Rel. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 04/07/2014; Pág. 17)

Por tais razões, rejeito a preliminar ventilada.

Mérito

Em síntese, a autora interpôs a presente  Ação de Cobrança postulando o 
pagamento  de indenização  do seguro DPVAT em virtude de  invalidez permanente causado por 
acidente automobilístico ocorrido em 07 de outubro de 2010.

Na sentença,  o  Juízo  a quo julgou procedente  o  pedido,  nos  seguintes 
termos: 

“Diante  do  exposto,  com  fundamento  na  Lei  6.194/1974  julgo  PARCIALMENTE 
PROCEDENTE  o  pedido  deduzido  na  exordial,  para  condenar  a  Seguradora  Líder  
Consórcios do Seguro DPVAT S/A, ao pagamento da quantia de R$ 1.358,00 (hum mil  
trezentos e cinquenta e oito reais), ao promovente, devidamente atualizada pelo INPC e  
acrescida de juros de 1% ao mês, a partir do requerimento administrativo.”o pedido para 
condenar a demandada a pagar à requerente, a título de indenização referente ao seguro 
obrigatório DPVAT, a importância de R$ 6.750,00 (seis mil setecentos e cinqüenta reais), 
corrigida  monetariamente  a  partir  do  evento  danoso  e  acrescida  de  juros  de  mora,  no 
percentual de 1% (um por cento), a partir da citação, nos termos do art. 406 do Código 
Civil. 

Condeno a parte promovida ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios 
que arbitro em R$ 500,00, tendo em vista  o pequeno valor da condenação”. 

Pois bem.

Vislumbra-se dos autos que o acidente em questão ocorreu no dia 07 de 
outubro de 2010 (fls. 16).

Para chegar ao montante declarado como devido, o magistrado de primeiro 
grau assim explicitou seu raciocínio:

“Analisando o laudo e declaração médica acostada aos autos, vê-se que a  
autora provou perda auditiva total, através do laudo de fl.19, fazendo jus a  
indenização correspondente a 50% do valor máximo, perfazendo a quantia  
de R$ 6.750,00 (seis mil setecentos e cinquenta reais).
A segunda lesão, na forma posta no laudo de fl.18 (falha óssea temporal à 
esquerda,  bem  como  cefaleia  intensa  e  diplopia  –  visão  dupla,  com 
invalidez  permanente  parcial  no  percentual  de  70%,  não  se  enquadra 
exatamente em nenhuma das previsões da tabela anexa à lei, aproximando-
se, contudo, da previsão de “perda da visão de um olho”.
Considerando que o percentual apontado para esta segunda debilidade foi  
de  70%,  e  o  percentual  máximo para  a  lesão é  de  50%,  tem-se  que  a  



indenização deve atingir o patamar de 70% de 50% de R$ 13.500,00, que  
totaliza a quantia de R$ 4.725,00 (quatro mil setecentos e vinte e cinco  
reais).”

Somando-se os  valores,  chega-se a  um total  de R$ 11.475,00 (onze  mil 
quatrocentos e setenta e cinco reais). Tendo em vista que foi pago na via administrativa o valor de 
R$ 10.117,00 (dez mil cento e dezessete reais), restaria o valor a ser pago de R$ 1.358,00 (hum mil 
trezentos e cinquenta e oito reais). Logo, tendo sido justamente este valor a que foi condenado o 
promovido  no  dispositivo  atacado,  não  há  que  se  falar  em qualquer  valor  pago  a  mais,  como 
insinuou o recorrente nas suas razões.

Quanto  aos  honorários  advocatícios,  verifica-se  que  assiste  razão  ao 
recorrente. Ora, afirmou a promovente que teria direito a receber o valor de R$ 13.500,00 (treze mil 
e quinhentos reais) em razão de sua invalidez permanente. Desta feita, já tendo recebido na via 
administrativa o valor de R$ 10.117,00 (dez mil cento e dezessete reais), restaria a ser-lhe pago a 
quantia de R$ 3.383,00 (três mil trezentos e oitenta e três reais).  Ocorre que o valor a que foi 
condenado o promovido a pagar foi de R$ 1.358,00 (hum mil trezentos e cinquenta e oito reais). Por 
tais razões não resta outra saída senão aplicar o artigo 21 do CPC, reconhecendo a sucumbência 
recíproca entre ambas as partes.

Reza o art.21 do CPC:

“Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão recíproca e proporcionalmente 
distribuídos e compensados entre eles os honorários e as despesas”.

Respeitando  o  que  dispõe  o  dispositivo  transcrito,  tendo  em  vista  a 
ocorrência da sucumbência recíproca, devem ser rateados na proporção de 50% para o apelante e o 
restante  para  o  apelado,  mesmo  com  a  concessão  da  assistência  judiciária,  que  não  afasta  a 
possibilidade de pagamento de tais despesas, segundo o art. 12 da Lei 1.060/50. Nesse sentido:

AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE  MÚTUO  BANCÁRIO  GARANTIDO  POR 
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  OCORRÊNCIA. 
DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA.  PRESSUPOSTO  NÃO-EVIDENCIADO.  1. 
Configurada  a  sucumbência  recíproca,  aplicável  o  art.  21  do  CPC,  que  prevê  a 
distribuição proporcional das despesas e honorários advocatícios. 2. Não evidenciada a 
abusividade das cláusulas contratuais do período da normalidade, não há por que cogitar do 
afastamento  da  mora  do  devedor.  3.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg  no  REsp 
962.715/RS, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado 
em 01/10/2009, DJe 13/10/2009).

PROCESSUAL CIVIL – ALEGADA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 21 DO CPC – FALTA DE 
INTERESSE  RECURSAL.  1.  A  sucumbência  recíproca  significa  a  distribuição 
proporcional  das  despesas  e  honorários  que  o  "juízo"  entende  pertinente  a  cada 
litigante. 2. Inexiste violação do art. 21 do CPC se apenas uma das partes é condenada em 
honorários advocatícios – manifestamente módicos – se há a ressalva no acórdão recorrido 
de  que  foi  considerada  a  sucumbência  recíproca  na  fixação  do  valor  devido.  Agravo 
regimental improvido. (AgRg no Ag 365.136/SP, Rel. Ministro  HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2008, DJe 26/03/2008).

Assim,  à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,  rejeito  a  preliminar 
suscitada,  e DOU  PROVIMENTO  PARCIAL PARA RECONHECER  A SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA NA PRESENTE DEMANDA, devendo os honorários arbitrados em primeiro 
grau serem rateados na proporção de 50% para o apelante e o restante para o apelado mesmo 
com a concessão da assistência judiciária, que não afasta a possibilidade de pagamento de tais 
despesas, segundo o art. 12 da Lei 1.060/50.



É como voto. 

Presidiu  a  Sessão a  Exma.  Sra.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Viltal de Almeida (relator), Juiz convocado para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, Juiz 
convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Des.ª Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Francisco de Paula Lavor, Promotor de Justiça 
Convocado.

João Pessoa, 21 de outubro de 2014. 

Ricardo Vital de Almeida
Relator - Juiz convocado


